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DESNECESSIDADE DA PRESENÇA DO JUIZ AO ATO DE
ARREMATAÇÃO, NO SISTEMA DO CODIGO DE
PROCESSO CIVIL *"''"
EDSONRIBAS MALACHINI **
SUMARIO: 1. O problema. - 2. A posiçãodospro-
cessualistas.- 3. Sentidohistóricoeevoluçãodo ins-
tituto. - 4. Análisedos dispositivospertinentes,do
CódigodeProcessoCivil,à luzdarealidade.- 5. Con-
clusão.
1. O juizpresidea praça,realizadano átrio do fórum, ou
mesmoo leilão, realizado"ondeestiveremos bens,ou no lugar
designadopelo juiz" (Cód.de Proc. Civil, art. 686, § 20., e art.
705, li)?
A maioriadosprocessualistasbrasileiros,aotratardo proce-
dimentoda arrematação,já à luz do CódigodeProcessoCivilde
1973,tem-seomitidodeexaminaresseponto.
PEREIRA E SOUZA, nasPrimeirasLinhas!escreveu:
"São requisitosdaarrematação:I -Que sefaçaporordemjudi-
cial; 11- Que sejapresididapelo juiz; 111- Quesefaçaaquem
oferecermaior preço,contantoque cubrao da avaliação;IV-
Que se faça com dinheiroàvista,ou sobde fiançaidôneapara
pagarem trêsdias,e nãoa crédito". E, em nota,fazia remissão
à Orden~ção,Livro 111;Título 86, § 27, ao Decreto de 24 de
abril de 1709e à lei de 20 dejunhode1774,§ 13,acrescentan-
do: "Semissoaarremataçãoé nula" (nota793).
A Ordenação,no parágrafoindicado(§ 27 do Tít. 86 do
liv. 111),dizia apena!):". . . A qual arremataçãosefarásempre
por mandadodo Julgador,quemandoufazera penhoraeexecu-- "2çao... . .
. Estado4estinadoa númeroespecialda Revistade Processo,(ed.Rev. dosTribs.),
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Já o Regulamento737eraexpresso:"Art. 548.A arremata-








Será,pois, que o juiz "dirige" a arrematação,na praçaou
leilão- ouquemofazéo porteirouoleiloeiro? .
Comodissemos,a perguntanãotemsidorespondidaemo-
dosatisfatório,a nossover.Ospoucosautoresquesereferemes-
pecificamenteao ponto,limitam-sea afirmarquea presençado









NIOR,6 WILLARD DE CASTROVILLAR,1 e SALVIO DE FI-
GUEIREDO TEIXEIRA8 nãofazemreferênciaexpressaà pre-
sençadojuizaoatodaarrematação.
FREDERICO MARQUES,escrevendoa tempodavigên-
ciado Códigode 1939,e combasenoreferidoarte965,caput,9
afirmava:uSemapresençadojuiz,éóbvioqueapraçanãopode






ocorrertão logoseencerrea arrematação,poiso juiz,o escrivão
e o porteirodevemestarpresentesaoato,consoantedetermina
o arte965. E tambémo arrematante,comoéóbvio".12
Já noManualdeDireitoProcessualCivil,escritosobo regi-
medo Códigode 1973,nãofaznenhumareferênciaexpressaà
presençado juiz no localderealizaçãodapraçaou do leilão,li-
mitando-sea dizer,tratandodapraça:"Seo juiz,portanto,de
ofício ou a pedidode qualquerdaspartes,certifica-sede que
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efetivamentea arremataçãojá se mostrasuficienteparaa solu-
ção do pagamentoglobalda execução,cumpre-lhesustá-la,,;r3
e, maisadiante:"Os pregõese a praçaseencerramquandoo
juiz tenhapor efetuada arrematação,emfavordo queofere-
ceumaiorlanço,o qual,naprimeirapraça,devesuperaro preço
daavaliação""4
CELSO NEVES, falandosobrea "transferênciade praça
ou leilão",emcomentárioao art. 688,escreve:"Motivojusto
é,v.g.,a ausênciado juiz,desdequesetratadeumatoproces-
sualporeledeterminadoepresidido".15
E JOSÉ AFONSO DA SILVA, semincorrerno enganode
confundira segundapraçacomo leilão,masadvertindo,aocon-
trário,paraa alteraçãodo sistemado Código,16diz porsuavez
que "a praçaé ato públicoqueserealizasobapresidênciado
juiz, coma presençado escrivão,do porteiro(oudo oficialde
justiça,queo substitua)e do depositáriodosbens".17Já com
referênciao leilão,diz apenas:"O leilãorealiza-sepor leiloei-
ro público (ondehouver),escolhidolivrementepelo credor
(art. 706), ao qual" incumbemas providênciasarroladasno
art.705.18
JOSE DE MOURA ROCHA escreve:"O art.688atinge,
quantoà determinaçãode responsabilidadeo juiz, e outros
cuja presençase façanecessáriaà realizaçãoda praçaou lei-
lão".19Depois,falandosobreo desfazimentoda arrematação
"por vício de nulidade"(art.694,parág.único, I), diz que
"são insanáveis:. . . . A incompetênciarationemateriae,senos
referimosaojuiz;aausênciadojuizoudoescrivão,oudo portei-
ro, etc., etc.";20 conquantoadiante,fa.andoespecificamente
sobreo leilão,digaapenas,a esserespeito:"Pelo nO.11"(do
art. 705), "cumpreao leiloeirorealizaro leilão.Seráno local
ondese encontremos bens,ou ondefor designadopelojuiz.
Cumpresalientara necessidade precisar-se,alémdo local,o
dia e a horaemqueserealizaráo leilãolembrandoquetodos- . . "21saoessenciais.. . . .
JOSE DA SILVA PACHECO, a seuturno,anota:"A arre-
mataçãofar-se-áemdia,horae lugaranunciadospeloseditais,
com a presençado juiz, do escrivãoe do porteirodosauditó-
rios". "A presençado juiz é indispensável.Ato importante
da execução,deveser presididopelo juiz, que nãose pode
eximirde comparecer.Juiz é diretordo processo,nãosó no
sentidode despacharpetiçõese proferirdecisões,mastambém
no sentidode presidiratose diligênciasquese fizeremneces-
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sários". "Pode-seanulararremataçãoque sefez sema presença
do juiz".22
Contudo. . . a impressãoquesetemé a de quetal anota-
ção foi feita com vistasao Códigode 1939 (especialmenteao
referidoarte965, que mencionavaexpressamentea "presença
do juiz").23 Tal impressãoé reforçadapelo fato de que em
passagemposterior, ao comentar sobre a "transferênciada
praçaou leilãà", e sobrea "desconstituiçãodo auto dearrema-
tação" - já agora,sim, claramentecom vistasao Código.de
1973, arts. 688 e 694, respectivamente- , não faz nenhuma
referênciaà ausênciado juiz aoato de licitação,querparaatri-
buir-lhe responsabilidadequer para indicarnulidade,decorren-
tedessaausência.24
MOACYR AMARAL SANTOS, apóster dito, ao falar so-
bre as "modalidadesde arrematação":25"Dentre as pessoas
presentesà praça.deveráestar,necessariamente,o porteirodos
auditórios,queé funcionáriodajustiça,a quemcabeapregoar
os bens sujeitosàarremataçãoereceberos respectivoslançosdos
licitantes";"O leiloeiropúblico,queé quemno leilãoapregoa
osbense recebeoslançosdos Iicitantes,e cujapresençasefaz,
assim,indispensávelà realizaçãodo leilão,'serálivrementesco-
lhidopelocredor'(Cód.Proc.Civil,artigo706),dentreosexis-
tentesnacomarca.. . . ."26- ressaltandoaí,portanto,apenasa
necessidadeda presençado porteiroou do leiloeiro,quesãoos
agentesquerealizama hastapública- , afirmaadiante,no en-
























nos embargosdo devedor(arts.741e 746).Arremataçãosem
presençado juiz, ou do escrivão,ou do porteiro,é nula,e essa
nulidadeé alegávelnosembargosdo devedor.Se arrematouo
bemalguémquenãopodialançar,é nulaaarremataçãoededu-
zível nos embargosdo devedora nulidade.Cf. CódigoCivil,
arts.1.133e 1.134".29





do Códigoatual,diz o Mestre:IIRESPONSABILIDADE DOS
SERVENTUÃRIOSE DEPOSITARIOS. - As penalidadesdo
art. 688,parágrafoúnico,nãoisentamos serventuáriosu de-
positáriosdaresponsabilidadeporperdase danosedaresponsa-.




perdase danos.O Estadorespondepor seusfuncionários".31
Masessepassoreproduzigualmente,ad Iitteram,32o que
seescreveracomocomentárioaoart.966do Códigoanterior,33
emque,comojá sefrisou,o art.965,queo antecedia,determi-
navaexpressamentequea arremataçãofar-se-ia"comapresença
dojuiz".Significativaé,aliás,areferência(feitasemqualquerob-
servaçãoexplicativa)ao depositário,incluído no art. 966 do
Códigode 1939masnãonoart.688,parágrafoúnico,dovigen-
te.34 .
A impressão,quenosfica,de queao se reproduziremos
comentáriosacimatranscritosnãoseatentou,suficientemente,
paraa alteraçãodo sistema,introduzidapeloCódigode 1973,
é reforçada,aqui.maisumavez,poroutrasanotações,constan-




te, maisadiante,ao comentaros arts.705a 707,concernentes
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tar: 11LEILÃO E LUGAR. - O leiloeirotemderealizaro leilão
no lugarem que estãoos bens,ou naquelequeo juiz designou
(cf. art. 686, § -20.,2a.parte).Há deconstardoedital;ea reali-
zação que desobedeçaà regrajurídica é nula".36 (Fala-sena
realizaçãodo leilão pelo leiloeiroe em lugar.designadopelo
juiz, masnão se fala na "presidência"do ato por este,nemem
sua presença);IIRECEPÇÃO E DEPÓSITO. - Dentrode vinte
e quatro horastem de ser entregueao leiloeiro e depositada
por ele a quantiacorrespondenteao produtoda alienação,isto
é, o preço.O juiz é quedá a ordemparao depósito".37 (Fala-
se em ser atribuiçãodo juiz dar a ordemparao depósito,mas
nenhumapalavrasobre sua supostaatribuiçãode presidirao
leilão);/I AUTO DE LEILÃO. - O autode leilão,postoque
o não diga o art. 707#temdeserassinadopelojuiz,peloescri-
vão, pelo arrematante pelo leiloeiro.Leiloeiropúbliconão
faz sozinhoo auto.. . ."38(Aindaaqui,maisexpressivamente,
adverte-sequeo autotemdeserassinadopelojuiz,e queo lei-
loeironãoo fazsozinho.. . masnãoselembra supostaneces-
sidadedapresençadojwz noatoqueo autodocumenta).
3. Aproveitemosaqui,antesde darmoseqüênciaàsnos-
sasconsiderações,a doutaliçãode PONTES DE MIRANDA:
"CONCEITO. - Arrematação,emsentidodemovimentopro-
cessual,é a submissãodo bempenhoradoao procedimentoda
alienaçãoaopúblico;emsentidodeestáticaprocessual,é a assi-
naçãodo bem,quefoi postoemhastapública,ao lançadorque
ofereceuo maiorlanço,- quearrematou,quepôso remateà




Título 86, § 17).39Toda arremataçãoé atodojuiz,pelomenos
no seuimpulso(mandadodealienação)..Historicamente,xigia
a presençado juiz. Assimno sistemajurídicobrasileiro.. . . ."40
Aí sedizqueaarrematação,"historicamente,exigiaa pre-
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saressapresença(como,a nossover,entendeuo legisladorbra-
sileirodo Códigode 1973).A dinâmicadavidasocialcontem-
porâneateriaimpostoessasolução.







do da mesmaformaqueo depraça:arts.686,IV e§ 2<?, e705,
I, com a novapossibilidadeabertapela Lei 6.851/80- art.
687, § 1<?) e comunicação;porqueaolocal,ondesefa~emha-
bitualmenteos leilõesemgeral(equepodeserdesignadopelo
juiz parao ato:art.686,IV e§ 2<?, e705,"), costumamacorrer
aspessoasinteressadasemadquirirbensporessaforma;etc.42












enão,estabelecer-seo leilão,já naprimeira rrematação,paraos
bensmóveis?Porquepermitir-sequeeleserealize"ondeseen-











posiçãocontidano art.965do Códigode 1939(abolindo-sea
mençãoà "presençado juiz"), a referenteaoautodearremata-
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ção. O art. 975 dessediploma dizia apenas: "Aarrematação será
reduzida a auto, que o juiz, o escrivão,o arrematantee o portei-
ro assinarão". E FREDERICO MARQUES, a respeito,escrevia,
como já vimos: "A assinaturado auto deveocorrer tão logo se
encerrea arrematação,pois o juiz, o escrivãoe o porteiro devem
estar presentesao ato, consoantedetermina o art. 965. E tam-
bém o arrematante,como é óbvio".45 Enquanto isso,de acordo
com o Código de 1973, o auto - que é extensivoao leilão (arts.
693,'694, caput, e 707) - , a ser assinado"pelo juiz, pelo escri-
vão, pelo arrematantee pelo porteiro ou pelo leiloeiro" (art.
694), só será lavrado"vinte e quatro (24) horas depois de reali-
zada a praçaou o leilão" (art.693).
É verdade que esse intervalo, de vinte e quatro horas, se
destina também a propiciar a remição de bens (art. 788, 1);46
mas demonstra não ser necessáriaa presençado juiz ao ato de
arrematação, como ocorria ao tempo do Código anterior, em
que "0 auto deviaser lavradologoapósa última arremataçãoe
antes de encerradaa praça", no dizer de AMfLCAR DE CAS-
TRO, coincidente com o de FREDERICO MARQUES, acima
transcrito.47
4. Concordamos inteiramente com PONTES DE M1-
RAN DA, em que "'todaarremataçãoé ato do juiz, pelo menos
no seu impulso (mandadode alienação)'~48 É, aliás,o quejá
dizia a Ordenação: ". . . . A qual arrematação se fará sempre
por mandado do Julgador, que mandou fazer a penhorae exe-
cução".49 Mas é exatamente nesse sentido que pensamosse
deva entender a arremataçãocomo "ato do juiz": "no seu im-
pulso (manda.dode alienação)" - não na sua realizaçãomate-
rial; nem mesmo no sentido de ser por ele presidida, ou de
exigir-sesuapresençaao ato.
Como já temosdito, parece-nosque os autores,que chega-
ram a mencionara presençado juiz como obrigatória no ato de
licitação, não tiveram na devida conta a importante alteração
da sistemáticaprocessualrespectiva.O art. 965, caput, do Códi-
go an~igoestatuía: liA arremataçãofar-se-áem dia, hora e lugar
anunciados, com a presençado juiz, do escrivãoe do porteiro,
expostos, se possível, os objetos que deverãoser arrematados".
Enquanto isso, o Código de 1973 diz apenas:"A praça realizar-
se-á no átrio do edifício do fórum; o leilão, onde estiveremos
bens,ou no lugardesignadopelo juiz" (art.686, § 29 ).
É evidente que foi intencional a omissão do legislador
quanto à presençado juiz, tanto assimque no art. 694, caput,
ao contrário, repetiu a exigência,que já constavado art. 975
-- --- - -- -- - _u- - -
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do Código de 1939,da assinaturado autode arremataçãoIIpe-
Ia juiz".
E foi acertadaessaorientaçãodo legisladordo Códigode
1973. "A praçarealizar-se-ánoátriodo edifíciodofórum;o
leilão,ondeestiveremosbens,ou no lugardesignadopelojuiz"
(art.686, § 20.). O leiãoédebensmóveis(artigo704),a praça
de imóveis(art.697). O primeirorealiza-seevidentementes m
a presençado juiz, lIondeseencontremosbens,ou no lugar
designadopelo juiz" (arts.686, § 20., e 705, II), pois IIcumpre
ao leiloeiro" (art. 705): ". . . II - realizaro leilãoondeseen-
contremos bens,ou no lugar designado pelo juiz; . . . . V - re-
cebere depositar, dentroem vinte e quatrohoras,à ordemdo
juízo,o produtodaalienação;VI - prestarcontasnasquarenta
eoito horassubseqüentesaodepósito".





(cf.art.694),assimcomoo leilãoé IIrealizado"pelo leiloeiro
(art.705,li, cit.).
O CódigodeProcessoCivil português,talcomoo Código




brasileira,masapenasque(art.896):"1. A arremataçãod simó-.
veisfaz-sesempreno tribunaldasituação;a dos móveis,ou no
tribunaldo lugarondeseencontremou noutroquesejaju Igado
maisconvenienteporacordoexpressodo executadoedoscre-
doresoupordeterminaçãojudicial". .
A presençado juiz no atoda arremataçãosejustificase
estasefizeremaudiência,nasaladestinadaa esseatosolene.





cadeiras,muitomenoscadeiracurul. E nãoé próprioda função
dojuiz - semquesequeiravernissoqualqueridéiadesuperiori-
dadesobreas.outraspessoas- o ficardepé,duranteosatosso-
lenesdo Juízo. Costuma-sedizerqueo MinistérioPúblicoé a
"magistraturade pé", para.contrapô-Ia os componentesdo
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PoderJudiciário, queseriama Ifmagistraturasentada".Notou-o,
com a magistralperspicácia,CALAMANDREI, ao fazero para-
lelo entre o juiz e o advogado,no clássicoElogiodeigiudici:
IfEstadiferençade funções,quesenotano decorrerdo proces-
soentrejuize advogado- o primeiro:momentoestático,eo se-
gundo:momentodinâmicoda justiça- persistenasmanifesta-
çõesexteriorese nossinaisvisíveisdasaudiências:o juiz estásen-
tado,o advogadodepé;o juizapóiaa cabeçanasmãos,imóvel
e recolhido,o advogado- de braçosestendidoscomotentácu-
los- éagressivoenuncaestáquieto. . . ."51
Não somenteemseugabineteo juiz despachasentado,mas
é nessaposiçãoque.se apresentaem todos os atossolenesde
que participa.Pode-sedizerqueo únicoatoqueo juiz praticade
pé, quandonecessário,é a inspeçãojudicial- o quesejustifica
pelapróprionaturezada ditigência,em que pode,quandoseja
preciso,ir "ao local,ondeseencontrea pessoaou coisa" (Cód.
deProc.Civil,arts.440-3).
Seo Códigoquisessea presençado juiz no ato da arrema-
taçãoteria determinadoque elase fizesseemaudiência;como
fez o Códigoitaliano,art.581,aodispor,quantoaosbensimó-
veis,que ""oleilãotemlugarperanteo juiz daexecução,na sala
dasaudiênciaspúblicas,:.52e o Códigoalemão,segundoo qual,
tambémpara os bens imóveis,fia hastapública se realiza na
audiênciarespectiva",como informa LEO ROSENBERG;53 e
ainda o Código francês,de acordocom o qual (art.704)ela
""temlugar na audiênciadas penhorasimobiliáriasperanteo
tribunal" - devendonotar-seque '~s ofertas" (lanços)""são
feitaspor intermédiodeadvogado'~














citamentemantidas.E o quesechama:a autoridadeda tradição.
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A lei antiganãocedeenquantonãosedescobrenaleiemvigor
umprincípionovoemcontradiçãocomela".54


















zia (art.965,caput)ã "presençado juiz". E-o fezemboahora;
do contrárioestariamantendoa farsa,vigoranteao tempodo
Códigoderrogadb,dalicitaçãofeita"coma presençadojuiz";a
mesmafarsa,aliás,emql)econsistia "audiênciadeleiturade
sentença'~ss À praxeentãovigentesereferePONTES DE M1-
RANDA, analisando problemado autodearremataçãosemas-





"56comoesse. . . .
Ademais,é de perguntar-se:Seo leiloeiropoderealizaro
leilão"ondeseencontremos bens,ou nolugardesignadopelo
juiz" (art.705,11,e686,§ 20.),semapresençadeste,portanto,





MIRANDA, na passagemacima),paraatendera qualquerecla-
;mação,ou paradirimiralgumadúvidasurgidadurantea licitação,
que lhesejalevadapeloslicitantes,pelaspartesou pelopróprio
112 DESNECESSIDADEDA PRESENÇA DO JUIZ AO ATO DE ...
porteiro.E, de qualquermaneira,aindaquenãohajaessaproxi-
midade do juiz (apenasrecomendável,masnão exigidapelo
Código)no momentoda realizaçãodahastapública,qualquerre-
clamaçãoquantoa algumairregularidadepraticadapeloporteiro
lhe poderáser levadaao conhecimentoatéa assinaturado auto
de arrematação,que é assinadoapenasvintee quatrohorasde-
pois (art.693).
Nãomereceráo porteirodosauditórios,auxiliardajustiça,a
mesmaconfiançaque se tributaao leiloeiro?Aquelafunçãoé
desempenhada,namaioriadascomarcas,por um oficialdejusti-
ça designado,nãoestandoo porteiromencionadoentreos"auxi-
liaresda justiça"nosarts.139a 144do CódigodeProcessoCivil,
emborao estejano art. 694, como já referido.No Paraná,por
exemplo,apenasnaComarcada Capitalé queexistemdois car-
gos de Porteirode Auditórios(Códigode Organizaçãoe Divisão
Judiciárias,lei 7.297,de8.1.80,art. 235, I, letrag);nasdemais
comarcas,"aos Oficiaisde Justiça" é queincumbe(art.167,IV)
"exercer,ondenãohouver,asfunçõesde PorteirodeAuditório,
mediantedesignaçãoido Juiz". Ora, assimsendo,nãoapenasos
leiloeirospúblicos,nomeados,têmfé públicaquantoàscertidões
que expediremrelativamenteàsvendas,extraídasde seuslivros
em forma regular(Decreto21.981,de 19.10.1932,art. 35; lei
4.021, de 20.12.1961,art. 16);mas,evidentemente,tambémos
porteirosdosauditórios,aquemincumbe,deacordoaindacomo
Códigode OrganizaçãoJudiciáriado Paraná,art.168:". . . . II -
apregoaros bens,naspraçase leilõesjudiciais;III - passarcerti-
dõesde pregões,editais,praças,arremataçõesou dequalquerou-
tros atos que praticarem".Essafé pública,que prevaleceaté
provaemcontrário,é, de resto,inerenteaoexercíciodesuafun-
ção, já tendosidodeclaradapeloSupremoTribunal Federal,re-
centemente,quantoao.oficialdejustiça(quefazasvezesdo por-
teiro, na hipótesede que se trata):"0 oficialdejU$tiçatemfé
púhlica,de sorteque suacertidãodeveprevaleceratéprova
emcontrário.~. ."57
5. O Códigode ProcessoCivil de 1973, por conseguinte,
não exigiu (como fazia o Código de 1939) a presençado juiz
no ato de realizaçãoda hastapública; estaé atribuição do por-
teiro de auditório (como é atribuição do leiloeiro, onde houver,
com relaçãoaosbensmóveis).
Mais um indício disso estáno art. 688, em queseprevêsan-
ção apenaspara 110escrivão,o porteiro ou o leiloeiro, que cul-
posamenteder causaà transferência";com relaçãoao juiz não
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blicação",em que incorremcumulativamentecom a penade
suspensãoessesauxiliaresdajustiça.E, no entanto,emoutras
disposiçõeso Códigocuidoudesançõese responsabilidadeaque
sesujeitao juiz, comosevêdosarts.133e 198,esteespecífico
paraa hipótesedequetrata;comoespecíficoseriao art. 688
nareferênciatambémaojuiz, sesuapresençafosseefetivamente
requisitoparaarealizaçãodahastapública.
BARBOSA MOREIRA nãofaz (comonãofaz o Código)
absolutamentenenhumareferênciaà presençadojuiz no atoda
licitação,dizendoapenas://Devealicitaçãorealizar-seemdíaútí/~
no horáriodo expedienteforense,,;s8é,aliás,oquedizo Código








de suspensãopor cincoa trintadias'~S9 Nenhumareferência,
tambémaqui,à ausência(e conseqüenteresponsabilidade)do













(arts.965e 975,já citados),enquanto Códigoatual(intencio-
nalmente,a nossover)sóo foi quantoà assinaturadoauto(art.
694);b) o autodeaJremataçãosó"serálavradovintee quatro
(24)horasdepoisderealizadapraçaoualeilão"(art.693).
Aliás, o quedá a certezamaisplenadequeo respectivo
autoé assinadopelojuiz independentementedesuapresençano
ato anterior,dearrematação,é o fatodequeno casodo leilão-
que,comovisto,é indubitavelmenterealizadopeloleiloeirosem
a presençado juiz (art.705, 11,V e VI) - , "efetuadoo leilão,
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lavrar-se-áO auto,expedindo-sea cartade arrematação",nos
termosdo art. 707 do Códigode ProcessoCivil;queestáem
harmonia,aliás,comos referidosarts.694(". . . . ou pelolei-





ça ou no leilão,assimcomoo juiz poderáconstatá-Iadeofício,
antesdeassinaro respectivoauto.61
- - ----
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NOTAS
1. Ed. de1906,Garnier,RiodeJaneiro,"acomodadasoforodoBrasil"porTEIXEI-
RA DE FREITAS, § CcccXVIl, pág.339.
2. Cf., infra,nO.3,nt. 39(comtranscriçãointegraldo § 27,cit.).
3. V. nonO.2,nota9,enO.4, infra,atranscriçãodessesdoisartigos.





No comentárioao art.488,esseAutor falaapenasemresponsabilidadetambém




aludeà responsabilidadedo escrivão,do porteiroou do leiloeiro,"queculposa-
menteder causaà transferência";e que° saudosoComentarista,a nossover,
nãofez perfeitaexegesedasistemáticado Códigode 1973(alterandoade1939)
no tocanteà existênciadeduaspraçase doisleilões:osprimeiroscomobservân-
cia da "importânciada avaliação",e ossegundosemtal limitação(aoinvésde





° que° artigo697nãoadmiteé quesejamos imóveisalienadosporleiloeiropú-
blico.Confrontem-seos"§§1°. e4°. doart.701"(ob.cit.,nO.446,pág.324).Cf.
sobreesteproblemaJOSÉ AFONSODA SILVA, ExecuçãoFiscal,1975,pág.107




dedar° juiz porencerradosos trabalhosdapraça.I Pelodireitoatual,° autode
arrcrnataçãcdeveserlavradovintee quatrohorasdepoisderealizada praça,ou
° leilão,isto porque° direitoderemirdeveserexercidonesseprazo,antesda







8. VerbetehArrematação",no DigestodeProcesso,Ia. ed.,Forense,1/495-512,es-
pecialmentenO.3.págs.495-7.
9. "A arremataçãofar-sc-áçmdia,horae lugaranunciados,comapresençadojuiz,
do escrivãoe do porteiro,exposto,se"possível,osobjetosquedeverãoserarrema-
tados".
10. Instituiçõesde DireitoProcessualCivil,vol.V, 2a.ed.,1963,nO.1.210,pág.252
(grifonosso). .
11. lbidem,nO.1.212,pág.254.acrescentando,emnota:" 'A arremataçãodeveser
feitaporordem.dojuiz' (LEITE VELHO,MonografiaJurfdicae PráticadosExe-
cuçõesde Sentenças,1885,art.193).Por issomesmo,'semordemdojuiz,nemo
escrivão.nem° porteiro.podemfazer-entregado ramo"(RAMALHO, ob. cit,
§ 392.notaa)"(nota134). .
12. lbidem,nO.1.213.pág.256.Cf., supra,nota5, terceiroparágrafo.
13. J. F.. MARQt:ES,Manual,cit.,vol.1V, ia. ed.,1976,nO.881,pág.187.
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14. Idem,ibidem,nO. 886,pág.191.Cf., supra,nota5, segundoparágrafo.
15. Comentáriosao CódigodeProcessoCivil, Ia. ed.,nO.50, pág.101.Tambémnesse
Autor deparamos,inicialmente,com a confusãoentrea segundapraçae ° leilão:
"Um elementodistingue,desdelogo, segundoa disciplinado Código, a praçado


















































não compareceremou não comunicaremoportunamente° seu impedimento,
concorrendo,assim,paraatransferênciadapraça".
34. ~'3.PONTESDE MIRANDA, Comentários,cit., tomoXIII, 2a.ed.,1961,pág.
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~
35. PONTES DE MIRANDA, Comentários(aoCPC/1973),cit., tomoX, págs.388-
91.
36. Ibidem,pág.420(grifonosso).
37. Ib., ib. (grifonosso).
38. Ib.; pág.421(grifosnossos).
39. A referenciadeveserao § 27 (enão17)doTítulo 86,Livro111,dasOrdenações:
"E passado termodospregões,nãoseránecessáriosero condenadomaisreque-
rido,paradizersetemembargosà arrematação;porqueo requerimento,quelhe
foi feito,quepagasse,ou dessepenhora,basta.Maspassadoo tempodospre-
gões,os bens,emquefor feitapenhora,searrematarão,evenderãoa quempor
elesmaisder.A qualarremataçãosefarásemprepor mandadodo Julgador,que
mandoufazera penhorae execução.E fazendo-sea execuçãoembensderaiz,
seráparaelarequeridaa mulherdo condenado,sefor casado".Cf., supra,nO.1,
nt.2.
40. Comentários(aoCPC/1973),cit.,tomoX, págs.345-6.
41. a. Comentários,cit.,tomoXIII, pág.339(grifonosso).
42. No mesmosentido,aliás,a recenteLei 6.851,de 17denovembrode 1980(que
alteroutambémosarts.687e 692),dandonovaredaçãoaoart.700,dispõsque
"poderáojuiz, ouvidasaspartesesemprejuízodaexpediçãodoseditais,atribuir
a corretorde imóveisinscritonaentidadeoficialda classea intermediaçãona
alienaçãodoimóvelpenhorado".
43. No regimedo Códigode 1939,comosesabe,emgeralseentendia,combasenos.
arts.965 e 972,combinados,quehaviaapraçatantodebensiptóveiscomode
móveis,realizadapeloporteirodosauditórios,observado valormínimoestima-
do na avaliação;e quehaviao leilão,dosmesmosbens,realizadopeloleiloeiro
(ou, eventualmente,peloporteiro),semobservânciadaquelevalormínimo.Tal
leilãocorrespondiao queé hojea segundapraçaou-osegundoleilão(cf. art.
692 do Códigode 1973,naredaçãodaLei 6.851/80,queusaexatamentedessa
expressão:". . . . emsegundapraçaou leilão. . . ."). Veja-seo textodoart 972,
coput,daqueleCódigo:"Se os bensnão foremarrematados,erãovendidosem
leilãopúblico,por leiloeiropúblico,ondehouver,à escolhadaspartes,ou pelo
porteirodosauditórios".
44. Observe-sequenessaexecuçãonãoexistemdoisleilões,masumúnico,realizado
pelo leiloeiro(arl 23, § 20.),emqueosbenspodemserarrematadosporvalor
inferioraodaavaliação.É o quedefluidosarts.22,23e 24,conjugados,estabe-
lecendo-seainda,nesteúltimo,o direitopreferencialdeadjudicaçãopelaFazen-
. da Pública:"I - antesdo leilão,pelopreçodaavaliação,sea execuçãonãofor
embargadaou serejeitadososembargos;11- fmdoo leilão:a)senãohouverlici-
tante.pelopreçodaavaliação;b) havendolicitantes,compreferência,emigual-
dadedecondiçõescomamelhoroferta,noprazode30(trinta)dias".No sistema




46. CC. A\fÍLCAR DE CASTRO, trechotranscritona nota5, supra,terceiropará-
grafo;.CELSONEVES, Comentários,cit., nO.55,pág.110;acórdãodoSupremo
TribunalFederal,de 22dejunho de 1979,emquesecitamessasduaslições(RE
91.053-RJ.2a.Turma,reI.Min. DJACI FALCÃO; RTJ 94/386-93,especialmen-
tepág.392). .
47. Ao;sim,o autodearrematação,hoje,equipara-semais,sobesseaspecto,porexem-
plo. ao autodepartilha,queo juiz assinadepoisde tersidoela"lançadanosau-
tos" segundo esboçoanteriormenteaprovado(arts.1.024e 1.025),do que,v.
g., ao termodeaudiêncÚllavrado,estesim,no própriotranscorrerdela,realiza-
da estasimsoba presidênciadojuiz, comodeclaraexpressamenteo Código,no
art.446.alémdedemonstrá-Ioeminúmerosoutrosartigos(344,346,410,413,
414.415.416.417,445.448, 449,450,451,452,453,454,455,456,457).De
















51. Eles, os Juizes Vistospor Nós,os Advogados,traduçãoportuguesadeAry dos
Santos,4a.ed.,Lisboa,lU, pág.50.
52. Quantoaos bensmóveis,dispõeo axt.532,primeiropaxágrafo,do Códigode
Processo Civil italiano: " (Vendapor meiode comissário)- Quando o conside-
re oportuno,o pretorpodedisporqueascoisaspenhoradasejamconfiadasa
um comissário,a fim dequeprocedaàvenda";e o axt.534,primeiropaxágrafo:
"(Vendaemleilão)- Quandoa vendadeveserfeitaem leilãopúblico,o pretor,
como provimentoprevistono axt.530,estabeleceo dia,ahoraeo lugaxemque
deverealizax-se,confiaa realizaçãoao secretário"(cancelliere),"ou aooficial
judiciário,ouauminstitutoa issoautorizado':
E sobreessa"vendapor meiodecomissário"("venditaa mezzodi commissiona-
rio"), observaSÉRGIO COSTA: "a vendaaquiprevistaé, emantíteseà venda



















secretaria";e, nostermosdo axt.169dasDisposiçõesdeAtuação,"o secretário
dapretoria,junto ao qualé depositada atadevenda,deacordocomo axt.537,
últimoparágrafo,doCódigo,cuidadoregistrodela".
Tudo estáa mostraxque,evidentemente,o juiz (pretor)nãoestápresenteà "ven-
da", quera efetuada"pormeiodecomissário"(CPC,art.532),quera efetuada








que realizao executor(§§ 814,816e ss.;veja-seinfra,a), tambémos títulos
(sobreisto §§ 822e 823);masnãoasletrasdecâmbionemoutrosdocumentos
endossáveissobrecréditos(veja-seinfra,§.193,11,4 c);oumediantevendalivre,
que sepermitepelo valordo metalquandosetratadeobjetosdeouro e prata
queseintentousubastaxsemresultados(§ 820,inc.2),equeé convenientepara
os títulosdebolsaou mercadoaovalordecâmbiodo dia(§ 821);ou, emtodos
os casos,mediantequalqueroutraformadeliquidaçãoqueordeneo tribunalda
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execuçãoa pedido do credor ou do devedor(§ 825;veja-semfra,b)" (ibidem,§
191,3,1Il/163;grifosdooriginalenossos).
(Osexecutoresjudiciais,querealizamasubasta(hastapública),"sãofuncionários
independentesnca"egadosdasnotificaçõese execuções"(idem,ia, § 26,1/139);




nhora(§ 816,1);celebrar-se-ána municipalidadedo lugardepenhora(§ 816,11),




de realizaçaõ(§ 825):a vendaou subastaporumtécnico(p.ex.,deumaobrade
arte);a vendalivrepeloexecutor,querealizao contratodeacordocomo BGB,
§§ 929e ss.;. . . ." (id, ib., § 191,3, 1lI/164e 165;grifosdooriginalenossos).
54. Comentários,cit.,nO.463,pág.339."Continuaemvigor"- entenda-se- apenaS




55. a. MONIZ DE ARAGÃO, ComentáriosaoCódigodeProcessoCivil, 3a.ed.,
1979,nO.335,pág.325.
56. Cumentários,cit. (aoCPC/1973),art.694,tomoX, pág.385.
57. RE 85.598-RJ,em 31.8.76,Ia. Turma,reI. Min. aJNHA PEIXOTO, RT 5001
262.
58. O N01'OProcessoCivilBrasileiro,voi. 11,Ia. ed.,1976,pág.91;cf. 5a.ed.,1982,
pág.338.
59. Ibidem,1a.ed.,11/88;5a.ed.,pág.335.
60. Ib. Ia. ed.,11/96;5a.ed.,pág.342.
61. O entendimentoaquisustentado,adotadoanteriormenteemsentençaquejulgou
improcedentesembargosà arremataçãoemquesealegava nulidadeda praça
realizada,pelaausênciadojuiz doátriodo edifíciodo fórum(equedeuorigem
a estetrabalho),foi acolhidointegralmenteemacórdãode17demarçode1981,
do TribunaldeAlçadadoParaná,comaseguintementa,napartequeorainteres-
sa:"HASTA PÚBLICA - Aspraçaseleilõesaocontráriodoquedispunhao Códi-
go de 1939,não~cprocessamemaudiência,mas,efetuam-senoátriodoedifício
do fórum,ondeestiveremosbens,ouno lugardesignadopelojuiz, realizadose
apregoadospelooficialporteiroouleiloeiro,quandosetrata,respectivamente,de





em audiência,sobpresidênciadojuiz daexecução,mas,efetuam-seno átriodo
edifíciodo fórum.ondeestiveremosbens,ou no lugardesignadopelojuiz(arts.
686, § 20..e 70S, 11)./,0leiloeironãoé um serventuárioda Justiça,ministra
HCMBERTO THEODOROJÚNIOR, masumagentecomercialautônomochama-
do a prestarcolaboraçãoà atividadejudicial.nadiligênciadeconversãodosbens
móveispenhoradosemdinheiro.Emboraagenteautônomo,o atoquepraticaé
atoj udidaJpordelegaçãodojuiz daexecução,consubstanciando,porissomesmo,
ato dealienaçãojudicial.O editaldoleilão.portantoéexpedidopelojuízo eape-
naspublicadopclokiloeiro. O credorpodelivrementescolhero leiloeiro,mas
quemordenaa realizaçãodo leilãoéojuiz' (inComentáriosaoCódigodeProces-
so Cil'i/.volume4, 1978.Forense.n~395)./Já,quantoà praçadebensimóveis
quI.:'il.:realiZ4'.no.átriodoedifíciodofóruméapregoadapelooficialporteiro,au-
xiliar dajU'itiçaou 'ierventuáriodajustiça./Cabcaambos,leiloeiroouoficialpor-
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teirodeallditório,realizaro atodoleilãoou,dapraça,previamentedeterminadoe
designadopelo juiz daexecução,apregoando-o./Oautodeocorrência'( rremata-
ção),sim,queresultado leilãooudapraça,deveráserassinadopelojuiz queveri-
ficarádaobediênciaosrequisitosdavendajudicial'~(Acórdãon9 13.123,profe-
rido naApelação'CÍveln9 1.628/80,de Maringá,2~CâmaraCÍvel,relatoroJuiz
NEGI CALIXTO, presentesosJuÍzesSydneyZappa(presidente,semvoto),Osíris
Fontourae FrancodeCarvalho).
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